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RESUMO – A água é um dos recursos naturais mais importantes, pois é essencial para os seres 

vivos. A falta deste recurso em quantidade e qualidade desejáveis resulta em problemas sociais e 

ambientais, podendo causar conflitos socioambientais. Para reduzir os conflitos advindos dos usos 

múltiplos da água, no âmbito da gestão, a avaliação da disponibilidade hídrica e a gestão do uso e 

ocupação do solo são fundamentais para definir se os recursos hídricos disponíveis em uma região 

ou bacia suportam as demandas e preservar a qualidade deste recurso. Este trabalho objetivou 

elaborar um panorama da gestão dos recursos hídricos no Comitê de Bacias Hidrográficas dos rios 

Frades, Buranhém e Santo Antônio (CBHFBS) através de uma pesquisa explicativa e documental. 

Considerando que as Políticas de Recursos Hídricos, Saneamento Básico e de Meio Ambiente 

possuem uma relação intrínseca, a gestão integrada dos recursos hídricos ainda é um desafio, sendo 

necessários esforços em todas as esferas da administração pública direta e indireta.  

 

ABSTRACT – Water is one of the most important natural resources as it is essential for life. The 

lack of this resource in desirable quantity and quality results in social and environmental problems, 

and may cause socio-environmental conflicts. To reduce conflicts arising from multiple uses of 

water, in the management, assessment of water availability and management of land use and 

occupation are key to determine whether the available water resources in a region or basin support 

the demands and to preserve quality of this resource. This work aimed to elaborate an overview of 

water resources management in the Watersheds Committee (CBHFBS) through an explanatory and 

documentary research. Considering that the Water Resources, Basic Sanitation and Environment 

Policies have an intrinsic relationship, the integrated management of water resources is still a 

challenge, and efforts are needed in all spheres of direct and indirect public administration.. 
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INTRODUÇÃO 

A Bacia Hidrográfica (BH) é adotada como unidade territorial de gestão dos recursos hídricos por ser 

onde ocorre a maioria dos fenômenos que influenciam na qualidade e quantidade de água. Sua área de 

influência é composta por um conjunto de elementos físicos, biológicos, sociais e políticos que interagem 

entre si e podem modificar todo o sistema. Por este motivo o diagnóstico é uma etapa fundamental para a 

gestão, pois através dele é feita a análise holística das inter-relações existentes na bacia, permitindo a 

definição do cenário desejado e o direcionamento das políticas e diretrizes de manejo (SCHUSSEL; 

NASCIMENTO NETO, 2015). 

O Comitê de Bacia Hidrográfica dos Rios Buranhêm, Frades e Santo Antônio abrange 6 municípios 

onde estes rios apresentam relevância nos diversos aspectos econômicos e ambientais. O Buranhém passa 

pelos estados de Minas Gerais e Bahia, sendo um manancial importante para o abastecimento das cidades de 

Eunápolis – BA, Guaratinga – BA e Santo Antônio do Jacinto – MG, sendo prevista também a captação para 

o abastecimento de Porto Seguro – BA, desaguando no estuário onde ocorre a travessia da balsa de Porto 

Seguro para Arraial d’Ajuda.  O dos Frades nasce em Guaratinga e desagua na praia da Barra dos Frades, no 

distrito de Trancoso, em Porto Seguro. Já o Santo Antônio nasce em Itagimirim e deságua na praia de Santo 

Antônio em Santa Cruz de Cabrália. 

 Os Planos de Bacias Hidrográficas têm por finalidade fundamentar a implementação da Política 

Estadual de Recursos Hídricos, de modo a assegurar as metas e os usos neles previstos, na área da bacia ou 

região hidrográfica considerada. Assim como o Plano Estadual de Recursos Hídricos devem ser elaborados e 

atualizados em consonância com os princípios, diretrizes e objetivos da Política e do Plano Estadual de Meio 

Ambiente e integrados com outros instrumentos de planejamento e/ou ordenamento territorial do estado 

(BAHIA, 2009).  

   

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente trabalho propôs investigar informações sobre a atuação do Comitê de Bacias 

Hidrográficas Frades, Buranhém e Santo Antônio (CBHFBS), reunindo informações para elaborar 

um panorama sobre a situação atual da governança hídrica e ambiental na sua região de atuação e 

levantar as questões relacionadas aos conflitos ambientais existentes. Para o desenvolvimento do 

trabalho foram utilizados dados de origem primária e secundária, através de uma pesquisa descritiva 

de cunho documental e bibliográfico. 
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RESULTADOS  

Instrumentos legais, institucionais e de coordenação  

O principal instrumento da gestão dos recursos hídricos é a Política Nacional dos Recursos 

Hídricos (PNRH), criada pela Lei Federal Nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Entre as diretrizes de 

ação está a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do solo e a integração com a 

gestão ambiental, destacando-se como instrumentos os Planos de Recursos Hídricos, a outorga dos 

direitos de uso, a cobrança pelo uso e o Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos (SNIRH). 

Na implementação da PNRH, conforme o artigo 31 desta lei, os Poderes Executivos dos municípios 

devem promover a integração das políticas locais de saneamento básico, de uso e ocupação do solo 

e de meio ambiente com as políticas estadual e federal de recursos hídricos. Na Bahia, é a Lei nº 

11.612/2009, que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH) e o Sistema 

Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 O Plano Estadual de Recursos Hídricos foi aprovado em 2005 e no ano seguinte, através da 

Lei nº 10.432/06 foram implantados os primeiros Comitês de Bacia Hidrográfica (CBH’s) na Bahia. 

Em 2009 a Resolução nº 43 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CONERH) publicou uma 

nova divisão hidrográfica da Bahia, aumentando de 17 para 25 Regiões de Planejamento e Gestão 

das Águas (RPGA’s), a partir da qual a região do extremo-sul ficou dividida em duas RPGA’s. Na 

Bahia é o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) que exerce o papel de 

Secretaria-Executiva dos Comitês enquanto ainda não forem criadas as agências de bacias. Portanto 

a implementação da política de recursos hídricos do Estado, é responsabilidade do INEMA e da 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia (SEMA), com participação dos usuários e a 

sociedade civil a partir do Conselho Estadual de Recursos Hídricos e dos comitês de bacia.  

 No âmbito da PNRH, o Brasil é dividido em 12 Regiões Hidrográficas e na porção sul da 

Região Hidrográfica Atlântico Leste, está a Bacia Litoral BA-ES, que tem como sub-bacia Itanhém-

Mucuri (Litoral Sul Ba 01), tendo como rios principais o Buranhém, Jucuruçu e Itanhém (MMA, 

2006).  Em escala estadual a RPGA IV é constituída pela porção baiana do Rio Buranhém e bacias 

hidrográficas dos rios Santo Antônio, João de Tiba, Frades, Caraíva, Queimado e pequenos rios 

próximos à linha de costa, onde foi criado o Comitê de Bacia Hidrográfica Frades, Buranhém e 

Santo Antônio (CBHFBS) através do decreto nº 14.244 de 18 de dezembro de 2012. 
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 Os Comitês têm, entre outras, as funções de promover o debate das questões relacionadas 

aos recursos hídricos e articular a atuação das entidades intervenientes, aprovar e acompanhar a 

execução do Plano de Recursos Hídricos da bacia (BRASIL, 1997). Os mesmos são criados para 

proporcionar a participação das várias esferas da sociedade na gestão dos recursos hídricos, porém, 

21 anos após a criação da PNRH, 10 RPGA’s baianas, ainda não possuem comitê (INEMA, 2014). 

Instrumentos de Planejamento 

 Segundo a lei federal supracitada, os planos de recursos hídricos, devem conter o 

diagnóstico da situação atual dos recursos hídricos, a análise de alternativas de crescimento 

demográfico, de evolução de atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do 

solo e propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com vistas à proteção dos 

recursos hídricos, devendo ser elaborados por bacia hidrográfica, por estado e para o País (BRASIL, 

1997). 

 Em 1997 a Superintendência de Recursos Hídricos da Bahia (substituída posteriormente 

pelo Instituto de Gestão das Águas e Clima - Ingá, e depois pelo INEMA) publicou o Plano Diretor 

de Recursos Hídricos (PDRH) das Bacias Hidrográficas do Extremo Sul, dividido em 6 volumes, 

sendo:  

1. Diagnóstico Regional: caracterização do meio físico; socioeconômica e institucional; 

caracterização dos RH. 

2. Inventário dos RH e Planificação da Rede. 

3. Planos Setoriais: Saneamento; Irrigação; Conservação Ambiental; Turismo e Lazer; 

Geração de Energia. 

4. Plano de Ações de Implementação. 

5. Relatório Gerencial. 

6. Documento Síntese. 

 Os Planos de Saneamento têm como diretrizes a Politica Federal de Saneamento Básico 

através da Lei Nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, determinando que o abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos resíduos sólidos, a drenagem e o manejo de 

águas pluviais devem ser realizados de forma adequadas à saúde pública e à proteção do meio 

ambiente, tendo como princípio fundamental a integração das infraestruturas e serviços com a 

gestão eficiente dos recursos hídricos (BRASIL, 2007). 
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 Os municípios de Eunápolis e Porto Seguro já passaram pelas etapas de elaboração do Plano 

Municipal de Saneamento Básico (PMSB), porém até a presente data os mesmos ainda não foram 

publicados no Diário Oficial. O município de Guaratinga sinalizou, através da mídia o inicio do 

processo de elaboração do PMSB em 2018. O Decreto Federal nº 9.254/2017 prorrogou o prazo 

para a adequação dos municípios, que têm até 31 de dezembro de 2019, para elaborar o plano, que 

será condição para o acesso aos recursos orçamentários destinados a serviços de saneamento básico.  

 Neste contexto é importante destacar que de acordo com o “Atlas Brasil - Abastecimento 

Urbano de Água” o manancial existente no município de Porto Seguro (rio dos Mangues) não 

atende à demanda, sendo previsto um investimento de R$ 57 milhões para construção de um novo 

sistema de captação e adução de água no rio Buranhém, que também é o principal manancial de 

abastecimento de Eunápolis, sendo prevista a ampliação do sistema até 2025 (ANA, 2018). 

Gestão do uso e ocupação do solo 

As bacias hidrográficas que constituem o CBHFBS estão localizadas dentro do bioma Mata 

Atlântica e possuem relevância sob o ponto de vista da preservação deste bioma, evidenciada nos 

Planos Municipais da Mata Atlântica (PMMA) de Porto Seguro, Eunápolis e Guaratinga já que nos 

três planos é prevista a recuperação de nascentes e matas ciliares, a regularização, conservação e 

recuperação das APPs, entre outras medidas. Nestes planos foram identificadas áreas prioritárias 

para conservação e recuperação a partir do mapeamento de vulnerabilidades em relação às 

mudanças do clima que visa à garantia dos recursos necessários para o desenvolvimento regional. 

Como tutelar na regência específica do Bioma ao qual as bacias estão inseridas, a Lei Federal nº 

11.428/06 (Lei da Mata Atlântica) tem como objetivo geral o desenvolvimento sustentável e entre 

os objetivos específicos está a proteção do regime hídrico, tendo o PMMA como instrumento 

(BRASIL, 2006). 

Nesse sentido, o levantamento do uso e cobertura do solo é importante para analisar as 

atividades humanas desenvolvidas numa área, e as geotecnologias viabilizam esse processo através 

das técnicas de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento, que fornecem as informações 

espaciais básicas e os meios de utilização (AZEVEDO; GOMES; MORAES, 2016).  

Como exemplo dos impactos causados pela ocupação desordenada, tem-se o registro de 

inundações na zona rural de Porto Seguro, em áreas do leito principal do rio Buranhém onde o 

antigo Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DNOS) atuou realizando dragagens 
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possibilitar a exploração agrícola (MMA, 2006). Comprovando o longo processo de assoreamento 

que o rio vem sofrendo, causado principalmente pela ausência de cobertura vegetal nas APPs. 

O monitoramento do uso e ocupação do solo permite estabelecer parâmetros urbanísticos 

flexíveis e definir diretrizes de exploração das áreas rurais, possibilitando articular as formas de 

gestão do território a partir das bacias hidrográficas para atender a legislação pertinente, sendo a 

sobreposição desses objetivos, o principal desafio para a gestão municipal, estadual e federal 

(SCHUSSEL; NASCIMENTO NETO, 2015). Um mapeamento realizado com imagens de satélite 

do ano de 2007 identificou 12 tipologias de uso e ocupação do solo na área da bacia do rio 

Buranhém, constatando que a vegetação nativa está bastante fragmentada. As pastagens são a 

matriz predominante (71,22%), o cultivo do cacau no sistema cabruca nos tabuleiros costeiros e 

algumas áreas de silvicultura de eucalipto na porção norte também são significativos (AZEVEDO, 

2014). Os fragmentos florestais em diferentes estágios de regeneração mapeados neste estudo 

representaram apenas 18,44% da área total.  A partir desse mapeamento foram delimitadas as Áreas 

de Preservação Permanente (APPs) e com os dados geoambientais (formas de relevo, tipos de 

substrato rochoso, hipsometria e declividade do terreno) e o estágio do processo de fragmentação e 

intervenção antrópica, mapeou-se as unidades de paisagem. Por fim, baseando-se num conjunto de 

critérios relacionados aos atributos dos mapas foi definida a vulnerabilidade ambiental das APPs, 

onde a ocupação desordenada no entorno de nascentes e rios é mais critica e intensifica o processo 

descaracterização, levando ao desequilíbrio de seus ecossistemas (AZEVEDO et al., 2016a). 

Para subsidiar o processo de elaboração da PNRH, foram desenvolvidos diversos estudos, 

dentre eles documentos de caracterização, como o Caderno da Região Hidrográfica do Atlântico 

Leste, onde é relatado que na região entre o norte do Espirito Santo e o Sul da Bahia a irrigação 

cresce de forma expressiva, do mesmo modo que o cultivo de eucalipto para a produção de celulose, 

culturas frutíferas e da cana-de-açúcar. O que evidencia a necessidade de adoção de procedimentos 

estruturais ou de gestão para suprir a demanda hídrica agrícola, como também, a demanda para o 

abastecimento urbano, que está em pleno crescimento, especialmente no litoral (MMA, 2006).   

 No PMMA de Porto Seguro o rio Buranhém é reconhecido pela importância ecológica, 

principalmente para o manguezal, e também como componente fundamental do corredor do Pacatá, 

área urbana conhecida pelo seu valor cênico, histórico, cultural e com potencial turístico, além da 

importância para o transporte, captação de água e lançamento de efluente da Empresa Baiana de 

Águas e Saneamento (EMBASA). Nesse plano, a bacia do Buranhém é uma área prioritária para 

conservação, sendo importante por estar na zona de amortecimento do Parque Pau Brasil. Entre as 
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estratégias de ação contidas no plano estão buscar o fortalecimento do CBH, estimulando e 

apoiando a elaboração e implementação de planos de bacia, e normatizar a expansão de eucalipto, 

pastagens e outros monocultivos, em áreas propensas ao déficit hídrico (PMPS/SMA, 2014). 

No PMMA de Guaratinga, o Buranhém recebe destaque por ser o manancial que abastece 2 

distritos. Sendo críticas, questões que envolvem a contaminação por agrotóxicos e efluentes, bem 

como a degradação das APPs e o assoreamento do rio. Como ações são destacadas a reestruturação 

do CBH e desenvolver mecanismo de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) (PMG/SMMAT, 

2016). 

Ao longo do ano de 2009, o Fórum Florestal do Sul e Extremo Sul da Bahia relatou a 

necessidade de gerar informações detalhadas sobre a dinâmica temporal da cobertura florestal na 

região (RIBEIRO et al., 2015). Assim, com o objetivo de disponibilizar esses dados e favorecer 

iniciativas de restauração e conservação da biodiversidade, surgiu o projeto "Monitoramento 

Independente da Cobertura Florestal das Bacias Setentrionais do Extremo Sul da Bahia", no qual 

foram utilizados dados de sensoriamento remoto e ferramentas de geoprocessamento para 

identificar e mapear as mudanças do uso e cobertura do solo de 1990 à 2001 e 1996 à 2007 

(RIBEIRO et al., 2012). Trabalho posteriormente atualizado em relatório técnico que avaliou as 

mudanças do uso e cobertura do solo que ocorreram entre os anos de 2006 e 2013, que verificou 

baixos percentuais de conversão de áreas de floresta nativa em áreas de uso alternativo do solo  

(RIBEIRO et al., 2015). 

CONCLUSÃO 

 Apesar do PDRH do extremo sul da Bahia estar pronto desde 1997, e da quantidade de 

dados disponíveis em diversas fontes, o CBHFBS ainda não possui Plano de Bacia, tendo como 

desafio a dificuldade de atuação do INEMA para cumprir a função de secretaria executiva e 

assessoria técnica ao comitê. Este problema poderia ser solucionado com o apoio de uma agência de 

bacia, reduzindo o excesso de funções do órgão estadual, porém, segundo a legislação federal e 

baiana, para a criação das Agências de Bacia é necessário que a viabilidade financeira seja 

assegurada pela cobrança do uso dos recursos hídricos, que só é estabelecida a partir do Plano.  

 As grandes dimensões territoriais da Bahia, caracterizada por uma grande diversidade 

ambiental e econômica, fazem da implementação da politica estadual dos recursos hídricos e do 

meio ambiente um processo sistêmico que exige bastante capacidade técnico-administrativa.  
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 O modelo descentralizado de gestão ainda é um desafio diante dos muitos interesses 

divergentes, sendo fundamental a legitimidade dos representantes do Poder Público, dos usuários 

dos serviços, e da Sociedade Civil para garantir a representatividade dos diversos interesses 

envolvidos. A composição atual do CBHFBS, apesar de diversificada, ainda não é representativa e 

o comitê é pouco atuante, o grande número de substituições de membros e titulares e a pouca 

divulgação de informações pode ser constatada no sitio eletrônico do INEMA, onde constam as atas 

das reuniões e demais documentos.  

 De acordo com os instrumentos legais a gestão dos recursos hídricos relaciona-se, na 

maioria das vezes, aos CBH, Estados, e à União, enquanto o município tem mais competências 

atribuídas ao uso e a ocupação do solo e ao saneamento básico (planos diretores, zoneamentos, 

códigos de obras, parcelamentos do solo, políticas de regularização fundiária urbana, entre outras) 

que por sua vez impactam os recursos hídricos, sendo relevante também a participação municipal 

nos comitês e conselhos estaduais de bacia enquanto usuários de recursos hídricos. 

 O fato de a divisão política diferenciar-se da divisão hidrográfica é um entrave, visto que os 

municípios não tem autonomia para atuar como gestores dos RH. Ainda assim, os PMMA e os 

PMSB representam um avanço para a preservação ambiental nos municípios que constituem a bacia 

do rio Buranhém, sendo indispensável, a nível municipal, a integração das políticas públicas de 

saneamento, uso e ocupação do solo e meio ambiente, e também a criação de mecanismos de 

cooperação intermunicipal para estimular a implementação de ações a nível da bacia hidrográfica 

que visem objetivos em comum. 

Em razão do processo histórico de desmatamento para implantação de culturas agrícolas, 

florestais e pecuária, conhecer a influência que a alteração de uso e ocupação do solo apresenta na 

disponibilidade hídrica é de suma importância para a região. 

 

AGRADECIMENTOS - A autora agradece à CAPES/CNPQ pela bolsa de estudos. 

 

REFERÊNCIAS 

ANA. Agência Nacional de Águas. Atlas Brasil - Abastecimento Urbano de Água. Disponível 

em: <http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/analise/Geral.aspx?est=13>. Acesso em: 15/05/2018. 



      
 

XIV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

9 

AZEVEDO, D.G. Estudos da fragmentação da paisagem na definição de áreas prioritárias 

para a recuperação ambiental da bacia hidrográfica do rio buranhém. Universidade Estadual de 

Santa Cruz, 2014.  

AZEVEDO, D.G.; GOMES, R.L; MORAES, M.E.B.. Bacia do rio Buranhém: análise 

integrada da paisagem. Métodos e técnicas de pesquisa em bacias hidrográficas [online]. Ilhéus, 

BA: Editus, 2016. p. 103–119.  

BAHIA, Lei nº 11.612, de 08 de outubro de 2009. Disponível em: < 

http://www.seia.ba.gov.br/sites/default/files/legislation/Lei_11612[1].pdf > Acesso em: 15/05/2018. 

BRASIL, Lei nº 9.433 de 08 de janeiro de 1997. Diário Oficial [da] república Federativa do 

Brasil, Brasília, DF, 9 jan. 1997. Disponível em: < 

http://www.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=370>. Acesso em: 15/05/2018. 

BRASIL. Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm> Acesso em: 15/05/2018. 

BRASIL. Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11428.htm> Acesso em: 

15/05/2018. 

BRASIL. Decreto nº 9.254, de 29 de dezembro de 2017. Disponível em: < 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9254.htm>. Acesso em: 

15/05/2018. 

INEMA. Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. Mapa das RPGA’s - Banco de 

Dados do INEMA (2014). Disponível em: < http://www.inema.ba.gov.br/wp-

content/files/MTematico_rpga.pdf>. Acesso em: 15/05/2018. 

MMA, Ministério do Meio Ambiente / Secretaria de Recursos Hídricos. Atlântico leste - 

Caderno da região hidrográfica. Brasília: [s.n.]. , 2006. 

PMG/SMMAT, Prefeitura Municipal de Guaratinga/Secretaria do Meio Ambiente e Turismo. 

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Guaratinga . [S.l: s.n.]. , 

2016. 

 



      
 

XIV Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste 
  

10 

PMPS/SMA, Prefeitura Municipal de Porto Seguro/ Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

Plano Municipal de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica de Porto Seguro – Bahia . [S.l: 

s.n.]. , 2014. 

SCHUSSEL, ZULMA; NASCIMENTO NETO, PAULO. Gestão Por Bacias Hidrográficas: 

do Debate Teórico à Gestão Municipal. Ambiente & Sociedade v. 18, n. 3, p. 137–152 , 2015.  

SRHSH. Secretaria de Recursos Hídricos, Saneamento e Habitação. 1997. Plano Diretor de 

Recursos Hídricos: Bacias Hidrográficas do Extremo Sul; Diagnóstico Regional. Salvador, Bahia: 

HYDROS.  

TUCCI, C E M; CLARKE, R T. Impacto Das Mudanças Da Cobertura Vegetal No 

Escoamento : Revisão. Revista Brasileira de Recursos Hídricos v. 2, p. 135–152 , 1997. 

 

 
 


